
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.645 - SP (2014/0171360-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORGANA SEGUNDO 
ADVOGADO : CAMILA RIBERTO RAMOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE 
INDEVIDO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO UNILATERAL. ILEGALIDADE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO COM 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes legais e 
regimentais, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a 
demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que 
os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou 
votos.
2. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débito 
for decorrente de suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada 
unilateralmente pela concessionária. Precedentes: AgRg no AREsp 345.638/PE, Relator 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/09/2013, AgRg no AREsp 
334.712/PE, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/09/2013, 
AgRg no AREsp 338.635/PE, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 17/09/2013, AgRg no AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 13/08/2013. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.645 - SP (2014/0171360-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORGANA SEGUNDO 
ADVOGADO : CAMILA RIBERTO RAMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Cuida-se de 

agravo regimental interposto pela Companhia Paulista de Força e Luz contra decisão proferida em 

agravo em recurso especial, assim ementada (fl. 339): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE INDEVIDO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante, em suas razões recursais, afirma que indicou expressamente as 

circunstâncias semelhantes e identificadoras que justificam o dissenso jurisprudencial, bem como as 

matérias devolvidas são questões estritamente de direito.

Pugna pela reforma da decisão ou sua apresentação para julgamento perante a Primeira 

Turma desta Corte.

É o relatório.
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demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que 
os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou 
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 339/340): 

"Trata-se de agravo interposto pela Companhia Paulista de Força e Luz contra 
decisão que não admitiu recurso especial ao fundamento de que restou ausente o 
dissídio jurisprudencial.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl. 269):
1. A apuração unilateral de eventual fraude no medidor de energia 
elétrica terá foros de verdade, apenas se se acompanhar de perícia isenta 
e contemporânea, a da polícia científica ou de instituto oficial de 
metrologia. 2. Tratando-se de dívida, real ou suposta, de período 
pretérito e definido, não atual, não se admite o corte do serviço essencial 

Documento: 1351242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2014 Página  3 de 4



 
 

 

de energia elétrica. 3. Corte inadmissível configura ilícito, ofende a 
dignidade e a honra do consumidor e gera dano moral, a cuja reparação 
obriga-se a concessionária.

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega: i) dissídio jurisprudencial, 
ao argumento de que "é pacífico o entendimento de que não há dano moral quando 
os fatos narrados estão no contexto de meros dissabores, sem abalo à honra do 
autor" (fls. 291), e ii) violação ao art. 188 do CC/2002, pois agiu em exercício 
regular de um direito, portanto, não há nexo de causalidade entre a conduta e o 
suposto dano, não cabendo o dever de indenizar.

Por fim, requer caso seja mantido o quantum indenizatório, que este se baseie 
nos arts. 944 e 954 do CC/2002, respeitando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.

Sem contrarrazões, conforme certificado às fls. 312.
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Sem contraminuta, conforme certificado às fls. 332.
É o relatório. Passo a decidir.
Cumpre consignar que o alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado 

nos moldes estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e 
2º do RISTJ, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a 
demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos 
que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos.

Quanto à alegada violação do art. 188 do CC/2002, o Tribunal a quo, soberano 
na análise do acervo fático-probatório dos autos, entendeu que o dano moral restou 
caracterizado diante do corte ilícito da energia elétrica. Dessa forma, rever o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem demandaria o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é vedado por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, no que tange o valor dos danos morais, é assente nesta Corte que 
somente é possível a reavaliação do quantum arbitrado a título de reparação por 
danos morais nos casos em que se afigure exorbitante ou irrisório, o que não se 
configura no caso dos autos, no qual o Tribunal a quo fixou em R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais) o montante da indenização. Rever tal entendimento demanda 
revolvimento de matéria fática, inviável, na via eleita, em razão do óbice contido na 
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC). 
Publique-se. Intimem-se".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0171360-7 AREsp 551.645 / SP

Números Origem:  00106449020108260506  02130000238620  106449020108260506  20130000238620  
2130000238620  4952010

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADOS : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI

WILLIAN LOSNAK RIZZARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORGANA SEGUNDO
ADVOGADO : CAMILA RIBERTO RAMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MORGANA SEGUNDO
ADVOGADO : CAMILA RIBERTO RAMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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